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T LMinistérios
Presidência da Republica 	 i-- 

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA No
EXERCÍCIO DO CARGO DE PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 471, de 22 de abril de 1998. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de intrmações para
instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 1.799.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 472, de 22 de abril de 1998. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei que,
sancionado, se transforma na Lei n° 9.629. de 22 de abril-de 1998.

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Comissão Nacional de Energia Nuclear

Nuclebrs Equipamentos Pesados S/A

Diretoria Administrativa
CCC: 42.51,8820003-30

-	 Ministério da Justiça
— —----

SECRETARIA EXECUTIVA

'a- -

Unidade Gestora: Suhsecretaria de Assuntos Administrativos Processo n°: 08008 000043198.50
Objeto: Serviço de publicações no diário Oficial da União, inclusive em suplemento, de atos e demais
materias de inlerresse do Ministerio da Justiça. Contratada: IMPRENSA NACIONAL , Valor: R$
170 000.00 (Cento e setenta mil reais), Reconhecimento: Dispensa de Licitação, de acordo com o
disposto no do Artigo 25. "caput" da Lei n° 8 666193 e alterações

Autorizo a Dispensa de Licitação, de acordo com a Informação Ci n° 134198 (Mi e submeto a decisão ã
ratificação do Senhor Secretario Executivo, coma fundamento no Artigo 26 do referido diploma legal

MÁRCIO ARCOVERDE MORAES
Subsecretário de Assuntos Administrativos

Substituto

Ratifico, nos termos do Artigo 26 da Lei n° 8 666/93 e suas alterações, o ato de Dispensa de Licitação, em
favor da Imprensa Nacional, com base no Art 25. 'caput", da Lei n' 8 666193

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Secretário Executivo

DESPACHOS

Processo: Cc-084/98; Favorecido: INC - Engenharia de So1dajein e InstruitientUS AutçmZ-
tinas Ltda.; Objeto: fornecimento de conjunto de niEdulo de plasma; Justificativa: L)

tenção em caráter de emergõncia de equipamento a ser empregado na obra da usina nu-
clear angra 2, de modo a evitar atrasos no cronograira e consequente prejuízo.
Considerando que a justificativa acima tem fundamento no art. 24 da Lei 866b/9J;
Reconheço a presente dispensa de licitação supra citada.

CID CARVALHO BADArú SILVA
Gerente de Suprimentos

De coserváncia ao artigo 26 da Lei 8666/93 e em face do parecer favorável da consul-
toria jurídica, RATIFICO a decisão do Gerente de Suprimentos.

LU1Z PAULO CUIMARÂES
Diretor

Processo: AS-029/98; Favorecido: MR do Brasil Ind, Mecânicas Ltda.; Objeto: Rejio:
no comutador de tap n9 36306; Justificativa: reparo em caráter de emu.rgilncia em coseu
tador essencial ao funcionamento de transformador, de nodo a evitar colapso de ener-
gia na fábrica.
Considerando que a justificativa acima tem fundamento no art. 24, IV, da Lei 8666/93;
RECONHEÇO a presente Dispensa de licitação supra citada.

CID CARVALHO BADAJSD SILVA
Gerente de Suprimentos

na cbservância ao artigo 26 da Lei 8666/93 e em face do parecer favorável .Ja 'ur-eai-
tona jurídica, RATIFICO a decisão do Gerente de Suprimentos.

LUIZ PAULO GUIMARÃES
Diretor

(-Of. n9 13/98)

00

I.'j I:i	 e I	 U1'IVO

Processo n': 08008 001817/97-61

Assunto: Prestação de serviço de comunicação de dados para conexão das redes corporativas do
Ministério da Justiça a INTERNET, via ligação REMAV

RATIFICO o ato de Dispensa de Licitação, em favor da Empresa Brasileira de Telecomunicações S A
EM.BRATEL, comas base com base no Artigo 25. inciso 1 da Lei n° 8 666. de 21106193. em sua atual

redação

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

o .

CONSELI-10 ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

TF./,LU'..J No 1 . ,	 a	 1 1i-, MAIa,'3 PE l'i'-] e

Aprova o Regimento Interno do Commsellmo
Administrativo de Defesa Econômica - CADE

O Pleimarmo do Conselho Administrativo deDefesa Ecommoitmmca - CADE. no tino de suas atribuições legais e temido em
vista o disposto mio arr 7". inc XR da Lei 8 894 1 04 de II de junho de 1004, resolve

Parte 1
Da Finalidade e Composição

!/'

ai	 1/1

Ce os

ASSINATURAS	 VENDA AVULSA

Fax	 Fone Fax	 Fone
(061)	 (061) 1061)	 (061)

313-9610 313.9900 313.9676 313-9905

IMPRENSA NACIONAL
SIO, Quadra 06, Lera 800, Caixa-Postal - 30.000

CEP 70604-900, Brasiila-DF

Art 1 OConselho Admnmmmismramivo-de Defesa Ecoimomica .CADE. orgio midicamite vinculado ao \lmnmstermo da
Justiça, regido pela Lei mi 8884. de II dcjiimmlmo de 1 0u4 com sede na Capital da Republica cjmmrmsdmçào em todoo
terrmtOrio mmacmcmmal, tem por finalidade prevenir e reprimiras infrações a ordem económica

Art 2 Sio niembros do Plenarmo do ( ADE o Presidente e 6 (seis) Commsmallmeiros

Parte II
Do Pioc"o

Seção 1
Do Fiirmcionanmemito do-CADE

Na	 Os processos seria registrados ou .iutuados mio protocolo do CADE. no dia do seu recebimento, correndo
desta data o prazo para-o sei.m respectivo julgamento

Ar) 4' Os processos de çoiiipet/iicia do CADE serão distribmimdos pai classe -Processo .Admmmmnmstrativo,
Averiguação Preliminar. Ato de Concentração. Comismilta e Recurso Volwitario - temido cada uni numeração
processual distinta

Ari	 " -1v distribuição vera feita por sorteio, pelo Presidcmmir, observando-se o principio da equaniniidade. em
sessões publicas, as quimmrtas-fciras, as 1ii horas e. etraord iria ria mente. as terças feiras, as 14 horas e 30 minutos

REVOGADO
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Art ó° O Plenario do CADE reunlr-'.e-a, ordinariamente- as quartas-feitas em sessão publica, que cera iniciada as

14 OOh com previsão de enceriamento as 18 151h no periodo de janeiro a 1 1r de dezembro e. exsraordsiariamcste,

por convocação do Presidente ou em decorrdncia de proposição da maioria de seus membros

Paragrafo 1,nico As ferias coletisas do Coleiiado serão do dia 21) de dezembro a 1 de janeiro quando irão

correrão os prazos processuais

Art 7o Na ocorrência de impedimento ou suspeição

1 do Relator, o processo sera redistribuido na sessão seguinte ao incidente- na forma prevista no art 	 do
-Reuiinentn

II do outro membro do Plenário, abster-se-a este devotar

Art 8° Nos casos de licenças medicas, ferias ou ausências justificadas, o Conselheiro seguinte, na ordem regnisental

de votação, substituira o Relator, tão somente para a adoção de diligências indispensaveisao processo

Seção II

Do Sigilo

Ari: 9° O CADE assegurara aos representados, requerentes ou consulentes ou seus advogados, o exame dos autos

em alias dependências

§ lo Terceiro interessado podera examinar os autos de processo nas dependencias do CADE, mediante

requerimento fundamentado dirigido ao Relator, que cera juntado aos respectisos autos E vedado o acesso aos

documentos e-uuifoniiações declarados sigilosos nos termos do artigo l)io do Regimento

§ 2o Em caso de processos para os quais asida irão tenha sido designado uni Relatoi ou cujas decisões lerinsiatisas
já tenham sido proferidas Pelo Plenario, o requerimento referido no paiagrafo prinueuuo descia ser encaminhado ao
Presidente

§ 3° Serão fornecidas certidões e copias de peças dos processos aos representados, i -equeientes e cousulestes. ou
seus advogados. bem conto aos terceiros interessados. de.idaniente autorizados pelo Relator ou, sa hipótese do *2"
pelo Presidente, mediante ressarcimento do custo correspondente

§ 4° O Relator ou. na hipótese do §2'. o-Presidente. indeferira fundamentadamns, o pedido de sista dos autos se
houver Insto motivo

§ 5o O servidor do CADE não divulgara qualquer unt'ornsaçào constante nos autos, sem previa e expressa
determinação-do Relator, ou. de acordo corri a hipótese do §2'. do Presidente, sob pena de responsabilidade

Art 0°. Nos canos em que a lei o presela ou tios casos em que o interesse publico exigiu. o Relator determinara o
srgilo de documentos e informaçôes. ctija autuação sera feita em apartado

§ lo O representado, requerente ou consulente, ou seus advogados, encaminharão a solicitação do sigilo ao Relator,
mediante pedido fundamentado

§ 2o O pedido contera a especificação das pessoas que poderão ser acesso aos documentos e siforrnaçôes sigilosas,

bem como tini resumo irão sigiloso desses dados Nos casos em que não seja possivel a apresentação do resumo. o

representado, requerente os consulente. ou seus advogados, apresentara ustuficatu'.a por escrito

§ 30 O Relator indeferira o pedido, se houver justo motivo. mediante despacho fsndanientado. cabendo desta

decisão Recurso Volustario ao Plenario no prazo de dias a contar da notificação garantindo-se o sigilo ate o
termino do prazo de siterposição do recurso

§ 4° Interposto o recurso, o sigilo estender-se-a ate o seu ,julgaimsento pelo Plenario que se data, ohrigatoiiaineiite
em sessão reservada

§ So Enstodas as manifestações orais ou escritas dos membros do Plenario e do Procurador Geral, sera assegurada
a reserva das siforniações sigilosas
§6° As iuiformaçdes e documentos dcarater sigiloso de quetrata esta Seção II, fornecidos pelo representado.
requerentes ouconsulentes. ou por seus advogados, não poderão destinar-se a terceiros

Seção III

Da Instrução

Au't II A qualquer tempo ao longo da instrução de processo que lhe tenha sido dintribuido. o Relator podera

requisitar cópias de docunientos os informações da SDE. SEAE ou outro orgão Instrutorio. de modo a acompanhar
o andamento da instrução

Art 12 .As audiências de instrução serão publicas e presididas pelo Relator, lavrando-se o respectivo termo que
será juntado aos autos

§ lo O Presidente podera. por indicação do Relator, convidar o representado, requerente ou consulente, ou seus
advogados para prestar esclarecimentos perante o Plenário do C.ADE

§ 2o O Relator poderá realizar a audiência de instrução em carater reservado quando a prova a ser produzida for
sigilosa

§ 30 O Relator notificara os requerentes, representados ou consulentes, e os respectivos advogados legalmente

constituudos, bem conto os membros do Pleuisrio e -da Procuradoria corri, no nisuinso. 5 (cinco) dias úteis de
antecedência á audiência de uuistruçào

Art. 13 As audiências concedidas pelos membros do Plenarto ou pelo Procurador-Geral aos representados.
requerentes os consuileustes, ou aos seus advogados. serão registrados, indicando-se a data, hioraruo e participantes

Seção IV

Do Julgairmismuto

.Art 1-1 Recebido-o processo, o Relator abrirá vista dos autos imediatamente a Procuradoria para parecer

§ho O prazo de 20 (vinte) dias -a gtie se refere o artigo 42. da Lei 8884, 04. contar-se-a a partir do recebimento dos

autos pela Procuradoria

§2oTranscorrmdo-o prazo referido no paragrafo anterior, o Relator, se julgar satusfatoriausieste instruido o processo.

poderá inclui-lo sus -pauta para julgamento

§3° Constatado que a Procuradora não emitiu o seu parecer sobre o cano ens pauta ate o prazo especificado isodlo.

o Procurador-Geral devera proferu-lo, oralmente. ria sessão de julgamento, salvo quando, por insto motivo. entender

insuficiente  a suma manifestação. devendo uusformar eis tempo hsabul o Relator

§4° Na hiiposese do §3 e se entender expressamente unduspensasel para a sua defesa, seta facultado ao representado,

requerente ou comisuulemmte, ou seus advogados. ou anda, a terceiro interessado, requerer a suspensão de julgamento

para a analise do parecer tecuuuco proferido pela Procuradoria

§5° A nuuapensào para a analise de parecer de que trata o paragrafo anterior não podera- exceder S(cinco) duas uteus,

contados a.partur da publicação da ata da sessão de julgamento

Au IS O Relatório será distrubuudo aos membros do Plenarmo. ao Procurador Geral e ao representado. requerente

ou consuheuste . ou aos seus advogados, com antecedência munumisa de 5 (cinco) dias uteme a sessão de julgamento,

sendo duspeussada-sua leitura durante a mestria

§ 1° O relatormo, respeitado o disposto mio artigo 10°, deverá conter o ressinto dos fatos e ocorrências havidos mio
curso do processo

§ 2°. O relatoruo, exceto no caso de recurso de oficio em Averiguação Prehinsmnar, cera colocado a disposição do

publico com antecedência de 1 (unia) hora do inicio da sessão de julgamento

Au 1 Is Na Sessão de julgamento, o Relator e'spora, sucintamente, os elementos relevantes de fato constantes no seu

relatório pres ianseiste distribsido, apos o que. scra facultada ao Procurador-Geral e ao representado ou scsi ao seu
advogado a manifestação oral, por quinze II Çl nsuisitos

Arr li O Presidente tomara o voto do Relator e. a partir deste, dos demais Conselheiros, em ordem decresceste de

antiguidade e. em igualdade de condição, em ordem decrescente de idade, votando o Presidente porultimo

§ 1 - Faculta-se ao Relator indicar o adiamento do lulgauisenso e aos dentais Conselheiros e ao Presidente formular o
pedido de vista do processo, devendo des-olsê-lo ate a segunda sessão ordinaria seguinte

§ 2' Formulado pedido de vista por algum membro do Plenario rCtoniar-ç-a o il-ini'nro a p'iriir '(,s °es «050

quando o processo for devolvido. ainda que alterada a ordens de votação

* 3 Os pedidos de vista formulados por um ou mais Conselheiros, não impedem que outros profiram seus votos,

desde que se declarem habilitados

* 4o Ate ser proclamado o resultado pelo Presidente, o Conselheiro podera alterar seu voto

Art IS O Presidente podera, por solicitação de qualquer membro do Plenario ou do Procurador-Geral, apos o voto

do Relator, abrir periodo de discussão de 1-5 (quinze) minutos. caso julgue necessario ao melhor esclarecimento de
fato ou de direito, para a formação do juizo dos membros do Plenario

* Lo Somente no periodo de discussão podera o Presidente conceder ao membro do Plenario oportunidade de
apartes ou replicas

2o O Presidente determinara o encerramento do debate oral e reabertura da votação

-\rt 1 0 O Presidente proclamara a decisão, cujo acordão sera redigido pelo Relator

I  Vencido o Relator, cera designado para redigir o acordão o Conselheiro que primeiro seisha sotado nos tensos
da decisão final

2, O acordão contera remissão aos registros da sessão de julgamento, que dele farão parte integrante

3o Suhcrescni o acordão o Presidente o  Relator ou o Conselheiro que o tenha- redigido

'lo O acordão seta publicado mio Diario Oficial da Lindo ate 1 1 (quinze) dias uteis apos a publicação da decisão

Ari: 21i A ata de cada sessão Plenaria cera submetida a aprovação iri sessão seguinte

Seção \

Dos Julgamentos Especiais

Na 21 O julcaniento de recursos de oficio cmii Aseriguuaçàes Preluumumumares cera realizado euiu sessão reservada, dela

participando consente o Procurador-Geral e o representado os semi advogado

Ais 22 Nos recursos 'iv' oficio em Averiguação Preliminar, corri parecer da Procuradoria pelo desprovimuseusto. o

Relator podera determinar o arqmiisaimueisto do feito, por mimem-de despacho ad referendum do Plemuaruo

* 1" Vleumsalmente. os despachos referidos no capst deste artigo deserdo ser lesados a Pleumario, chmansando-se apenas

o enumero do processo e os nomes das pautes.

*2" Hasemido pedido de lucra cera facultado aos representados requerentes cru couisulemstes, ou aos seus advogados,

heuiu cosmo ao Procurador-Geral direito a paIs'. ia por muni permodo uiiaxiisio de 1 Slquuumzet niiumuutos, uma sessão em que

o processo reromisam ao Plcnario para ,juhganuemuto -

Teriisivasias as miiauifestaçôv's orais de que rrau,s o *2" deste artigo, cera retomada a ordem regimental de votação
a partir do Relator

Parte III

Da execução

Au 23 O cumprimenta das decisões do CADE sera fiscalizado por orgão diretamente subordinado à Presidência do

CADE, a quem deserdo ser encaminhados os processos apos a decisão final do Pleumaruo

*1` Em caso de aplicação de multa ou verificado o descuusuprunsemmto da decisão, o Plemiaruo, por meio de seu

Presudemite. deteruisinara a Procuradoria a adoçào de providências para a devida execução judicial
§2° Qualquer incidente no curso da Execução de decisão do CADE devera ser siubuusetudo à analise do Pleusaruo-pelo
seu Presidente

Au 24 O Relator podera solicitar ao Presidente assessoria do corpo adnsunustratuvo do CADE para suupervusào dos
termos de compromisso de cessação e de desempenho

Au 2 O CADE fiscalizara o cumprimento das decisões que determinem providências para eluussiuiaçào dos efeitos
nocivos da pratica ou ato à ordem ecomsômuca

PARTE IV

Das Disposições Gerais

Au 26 Serão aprovados em Resolução do Plenário, entre outras, as regras e procedimentos relativos

1 ao estabelecimento de notaras conmplensentares relativas a seu fmmscuonaniento-e a ordens dos trabalhos
II 'ás consultas ao CADE sobre matéria de sua competência

III- a mmsstrumção dos processos administrativos

ÍV- a cobrança das multas referidas usa Leu 8884/94
V- ao comportamento etuco dos servidores do CADE

VI- aos atos de que trata o artigo 54 da Leu 888494

VIL - aos recursos voluntários de medidas preventivas adotadas pelo Relator ou pela SDE

VIII - a participação do CADE mios processos judiciais previstos usa Leu 8 884'1)4

Au 17
 O Presidente. os Conselheiros e o Procurador -Geral deverão, conjuntamente. submeter ao Pleusario balanço

anual de suas atividades, que contemplará. rzapecsus intente

1-as au'. idades de represeustaçào do orgão e cumprimento das decisões do C.ADE
II - as atividades de relatorma
III - as atividades de assessoria juurmdmca e as providências administrativas e judiciais adotadas

Au 28 A proposta de entenda do Regimento devera ser apresentada por usuenshro do Plenaruo cmii sessão ordunarua,

permanecendo em mesa durante três sessões ordsuaruas consecutivas, para receber sugestões. apos o que o-assuuusto
sera colocado em discussão  votação

Art 2° A alteração desta Regimento somente será aprosada euss sessão orduiaria por visto favorasel de pelo menos
cinco Conselheiros

Au 30 -São publicações do CADE

1 Pauta dejumlgaisseusto.

[E Atas das sessões plenarmas e de dustrubuuçào, eusseustas, acórdãos e despachos,
III Resista do CADE.

IV Relatoruo Anual,

\' CADE Testo para Discussão.

VI Atas das reuniões do Foruums Perussausemste da Concorrência
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Ars 31 Os casos omissos e as duvidas surgidas da aplicação do presente Regimento serão solucionadas pele

Presidente, ouvido  Plenarro

Alt 32 Este -Regimento entrara em vigor na data de sua publicação. revogadas ar disposições em contrario

F,NEP OLIVEIRA
Prx-.'sue'rite do Cor1h,

ATA DA 13 SESSÃO E\LRAURUI\ARIA

REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 1008

Presidente Gesner Jose Cc Oliveira Fíiiu

Procuradora -Geral Marusa Vasconcelos Freire

Secretaria Silvia Helena Santos Dansasceno Fernandes

Data 3103 0$

Horario-de inicio 1540 lis. constatado-a e\iutência de quorum. o Presidente declarou aberta a sessão Participaram

os Conselheiros Renault de Freitas Castro. Lucia Helena Salgado e Silva. Paulo Dvrceu Pnilieiii? e Artliur

Barrionuevo Filho Presente taisibens a Procuradora -Geral, \Iarusa Vasconcelos Freire Assentes. 1tistificadaniente.

os Conselheiros Leõnidas Rangel Nausa e Antonio Carlos Fonseca da Silva O Cosselheiio Arsiiui Bariioiiuexo

Filho se ausentou do recinto as 16 03his. retomando as ló 4-5hs

Lida -e não impugnada, a Ata da 74' Sessão - Ordinaria- foi aprovada

Assunto da 1 3' Sessão Extraordssaria

01 Discussão e Votação da proposta de reforma do Regimento Interno do-CADE

Decisão. O -Plenario. por unaisunidade, e apos parecer oral da D Procuradoria pela legalidade do tevto e dos
destaques dotexto votados preliminarmente, aprovou o novo Regimento do CADE

Preliminares

01 O Conselheiro Renault de Freitas Castro apresentou proposta de transfornraçào do texto de nexo Regimento da

pauta em um projeto de -Resolução para votação na proxima sessão ordinãria, dado que o artigo 20 da proposta

deste novo Regimento determinava como requisitos para a sua alteração sessão ordinaria e a presença de todos os
membros do Plenário. -

Votaram pela proposta acima - O Conselheiro Paulo D-rceu Pinheiro e Renault de Freitas Castro

Votaram contra a proposta alegando que tanto a Lei 8 88494 quanto o Regimento em vigor não evigeni tais

requisitos, legitimando -plenamente esta- votação pelo Plemsario O Conselheiro Artliur Barrionuevo Filho, a

Conselheira Lucia Helena Salgado e Silva e o Presidente Gesner Oliveira

Resultado: 03(três) votos contra e 02(dois) votos a favor

02 A Conselheira Lucia -Helena Salgado e Silva apresentou proposta de retirada do artigo do projeto de Rcginiesto

ponto que trata da alteração do regimento -ais 20-, dado quea piopria Lei 8 88494 não piev quoruni qualificado

para o tema, conforme manifestação D Procuradora -Geral

Votaram pela proposta acima À Conselheira Lucia Helena Salgado e Silva e o Presidente Gesner Oliveira

Votaram contra a proposta alegando maior segurança juridica às decisões do Plenario O Conselheiro Paulo Dieeu
Pinheiro, Renault de Freitas Castro-e Arthur Barrtonuevo
Reeultado03(três) votos contra e 02(dois) a favor

03. O Conselheiro Paulo Drceu Pinheiro apresentou proposta para que as Resoluções a sereni aprovadas -pelo

Plenário confontme o artigo 26 do projeto de Regimento, tambens seguissem os mesmos requisitos de sessào-ordmnaria
e maioria qualificada para aprovação.

Votaram a-favor desta proposta Os Conselheiros Retsault de Freiras Castro e Paulo Dvrccu Pinheiro

Votaram contra a proposta: A Conselheira Lucia Helena Salgado e Silva, o Conselheiro Arthur Barrionuevo Filho e
o Presidente Gesiser de Oliveira-
0 Presidente concedeu a palavra aos ilustres -representantes da sociedade que tanto colaboraram para o texto do

novo Regimento para que fizessem atina breves considerações Ficam registradas as manifestações em favor do

Regimento por parte do Presidente do IBRAC, Sr Di Carlos Francisco de Magallràes

Parecer Jniridico-da Procuradora-Geral do CADE

A Procuradoria utilizou-se de manual de regimentos da Presidência da Republica para verificar a oitveiniéucia e
legalidade desta proposta

Primeiramente, deve-se dizer que o texto do Regimento para votação se assensellia muito aostextos dos Tribunais e

do Legislativo dispondo aos procedimentos isontiativos que se referem a sutsraçao e andamento legal dos processos

São isonnas infra-legais que produzem uma eficácia externa e irão soissenre para o seu servidor

Do posto de vista da- oportunidade, a vinda do mesmo e perfeitaiseiste legal tendo em vista que o Regimento em

vigor, apesar de ter sofrido unia mudança redacional, refere-se originariamente. a uma Lei que não- esta mais em

vigor

O Regimento pauta as suas nõmsas por uma estrutura simplificaria e baseada na experiência do orgão julgador.

deixando de lado o modelo de uma estrutura complexa- corno aquela contemplada pelos os Tribunais que hoje ja

estão propondo novas reformas.

Uni outro ponto, ele pode ser considerado adequado sob o ponto de vista da coletividade ao assegurar. tendo tinia

densidade apropriada, respeitando a competência legal

O Regimento também -responde às expectativas do cidadão a queiri, em últinsa instárrcia. esta servindo \esse ponto.

conforme já apontado pelo Presidente do CADE. o texto esta respaldado por uma grande legitimidade pois foi

bastante discutido com todos os setores da sociedade. tecnicos especializados e agências de ostros paises

Desta forrssaa Procuradoria não observa nenhuma objeção legal para a sua aprovaçio

Considerações Finais

São parte integrante dos autos deste Regimento o parecer degravado da D Procuradoria . a. nmdcia v ies
históricas e objetivos do novo Regimento constantes do voto do Presidente do CADE Gesner Oliveira

Regimento listenso do CADE

1 Introdução

Opapel de crescente iissportãncia que o CADE vem assumindo na economia- brasileira exige sua reestrutsiraçào e

modernização regimental A proposta que ora submeto ao Plenarro responde de maneira adequada a tais

imperativos

Destarte urna reestrimturaçào e msiodzmimmzaào de seu Rcgmmmncsio Interno. isto e. o conjtmmmto de isornias que deve ter

como função precipima reger, essencialmente. a fonisa de autuação. mnistrsrçàcr e julgamento dos neste processos mia

aplicação da Lei de Defesa da Coiicorrõmscma apresenta-se iimspreacmmsdmvel e sim grande passo neste sentido

Transcorridas sete sessões desde .1 57,i Sessão Orduiarna de 28 de Janeiro de hQQ8 quando a proposta foi colocada

cnn inesi para discussão e sugestões adicionais de membros do Pleisrirmo. e realizadas duas Reuniões do Forunn

Permanente da Coiscorràmsema nos dias 05 02 e 1 2 (12 para discussão desta e de todas as demais propostas, sinto

que este Conselho esta apto a csmnsprir Decisão-da Mia Sessão Ordsmarma de 0 de novembro de 100, mio sentido de

aprovar novo Regimento Intenso do CADE mio primeiro trimestre de 1008

A mmiodcrtimzaçao iiistitiicronai rido ocorre de tornia subira ou niredrauste mera edição de norumsas Trata-se de processo

longo que envolve, antes de tudo. urna iniudariça csilsmrrah ria organização Esta se comsstroi a partir da expermãmscia

pratica e serve de guia para a issudaisça imornsativa que. por seu tunmo. cristaliza e catalisa a ação reirovndcura

Este voto resulta de furisiichrvej esforço coletivo de refle'vão e irtivailro pratico rio CADE A formrsmilaçào de cada

artigo se inspirou mia propria atuação e turmspnmdência do orgão, ateve-se estritamente aos marcos legais e se fsmmsdou

mia boa doutrina

Contou-se com a contribuição de inuisicros especialistas tia arca. militantes rio CADE e isa esfera acadõissica Foram

consultadas agências coisgàiseree de todos os continentes e de orgàos multilaterais. bens como lideranças da

sociedade civil Diferentes versões da proposta estiveram ira pagina do CADE tia hntenret mios ultimos 120 dias.

permitindo debate eirmiqsmecedom e pioneiro na adimiimsistraçào publica brasileiraA f'onsiidavel tarefa de compilação de

tantas sugestões e pareceres, se foi possivel graças ao esforço concentrado e competente da assessoria do C.5DE com

a partiçipação dos integrantes do Programa de Intercámnibio

O tecto ora enrcaismnrhiado aos colegas de Pleuratmo não faz justiça ao brillmantisisso das contribuições individuais, irias

procura, de fornia equilibrada. subimieter ao Conselho sirss regimento misoderno. simples e, nssams importaste, que

garanta segurança jirriduca -aos agentes privados
A reforma regimental isatsiralusente irão se encerra comi a eventual aprovação. parcial ou sstegrat, desta proposta

Visando compatrbmhizar de mineira ótima, estabilidade e flexibilidade, optou-se por urna estrutura mmimnnsalmsta qsie,

não obstante, reservasse lugar para a adoção de blocos especificos de normas mediante Resohmrções do Conselho,

devidamente previstas mio artigo 26 da proposta
Destaque-se, dentre as peças complementares que oportunamente merecerão regurlaimseistação adequada, a proposta

inovadora mio Brasil e comum entre agências de defesa da coircorrêmicia de outros paises de adoção de Código de

Etica do CADE. cuja ismiusura continua tia pagina do CADE isa-Internet para criticas -e sugestões

Tal debate virtual. bem como a realização de reunião do Fontes Permaisairte da Conscorrimncia sobre o tensa, tens

propiciado a- intervenção de especialistasria mareria. a exemplo do que for feito corri o Regimento coimto-srns todo, em

particular, de segmentos do Executivo e do Conselho de Referiria do Estado, bem couro de organizações sociais

independentes e representativas de direitos civis
Trata-se de consagrar cur nornia uni padrão de comportamento que tens pautado ltmstormcantemsre o CADE e é vital

para a força e legitimidade de umss orgào judicanstc Trata-se. igualmente, de se sornar a um esforço riais amplo do

governo e sociedade brasileiras rio sentido de resgatar e revalorizar a imagem da Administração colocando-a, deste

nodo, sempre a serviço do contribuinte e do cidadão

Além do Codigo de Etrca, proposições de Resoluçào no sentido da simplificação e desbmmrocratrzação já se

encontram em estagio avançado e deverão era breve serenivaprecradas, sempre com a devida transparência e-consnmrlta

ampla a comunidade Consoante programa de trabalho para 1008, objetiva-se consolidar e aperfeiçoar os papéis

repressivo e preventivo do -CADE, prosseguindo o trabalho de racionalização do exame de atos de couscentração,

bens como o aperfeiçoamento da amsáhmse de condutas

Ao final  deite processo, tenho certeza de que o csimssprmnnseisto da decisão Pleiiárma, mio sentido de modernizar o

Regimento do CADE estará satisfeito O CADE Ind de caminhar mimo a maturidade matituciomial. e a sociedade

brasileira contara corri unia agência usais capacitada a cunnnprir o comando constmtuicmousal.da hivre'coiscorrêircra

2 Breve Retrospectiva dos Regimentos do CADE
A evpeniêmrcui dos anteriores Colegnados do CADE reflete-se rios seus diversos Regimentos Intensos, desde 1064

Embora tais regimentos teushansi vigorado em circiiusstêncmas hnstoricaa bastante distintas da atual, ou objetivos de

defesa da concorrência sempre estiveram presentes e a smssemniatnca de julgamentos coleguados foi sua denominador

connmuini

Os paragrafos seguintes ressaltam caracterusrmcas dos Regimentos listemos anteriores à Resolução 10'07, cujas

informações gerans estrio contidas tios Quadros 1 e 2 (mia outra pagina)

Quadro 1 Evolução do Nuinero de Artigos dos Regimentos lutemos do CADE
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Quadro 2 Conreudo dos antigos Regimentos Intentos do CADE, do Regimento em vigor e da Proposta de Revisão

[1" 2° 3° 4° S. 6° 7° Proposta

Regimento Regimento Regimento Regimento Regimento Regimento Regimento jan,'98

niar/1964 set197S jan11986 ago,1986 set'lQSô fev/1992 out/l097 32 arts

III artigos 23 artigos 41 artigos 24 artigos 32 artigos 28 artigos (em vigor)

27arts
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